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A Gestão Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável Sob a Ótica da Contabilidade Ambiental
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INTRODUÇÃO

Possivelmente, o maior desafio quando se trata de discutir a questão ambiental, seja o de compatibilizar o crescimento econômico com a preservação ambiental, visto que, freqüentemente, eles são tratados como objetivos antagônicos, ou seja, o crescimento de uma economia provoca necessariamente perdas ambientais, ou ainda, para que possa ocorrer a preservação do meio ambiente, torna-se necessária a não realização de atividades econômicas.

A participação do Contador nesta temática visa superar tal estágio, visto que, enquanto profissional habituado a lidar com a realidade econômico- financeira das empresas, o Contador passa a ter a dignificante tarefa de demonstrar que deve existir equilíbrio entre a atividade econômica e a exploração dos recursos naturais, através da correta mensuração dos impactos ambientais e seus reflexos na vida das empresas , pessoas e sociedade.   

É  possível que muitas pessoas ligadas à temática ambiental ainda vejam o Contador como um intruso , ou ainda, como um profissional que se preocupa  tão somente com os aspectos concernentes à apuração econômica da exploração dos recursos naturais. Isto nos conduz ao desafio de demonstrar que a contabilidade, enquanto ciência social, visa também aplicar suas técnicas na superação dos problemas por que passa a sociedade, evidentemente dentro do enfoque contábil. 

Não podemos exigir que o biólogo, o sociólogo ou o geógrafo venha a trabalhar com critérios que envolvam mensuração contábil do meio ambiente, no entanto, para que possamos melhor empregar os recursos contábeis na compreensão das questões ambientais, precisamos, enquanto Contadores, entender os conceitos de gestão ambiental e desenvolvimento sustentável.    

AS EMPRESAS E O MEIO AMBIENTE

Durante muito tempo se acreditava que a manutenção de altas taxas de lucratividade e a preocupação com questões sociais e ambientais fossem coisas incompatíveis nas atividades empresariais.

Atualmente os dados vem procurando mostrar justamente o contrário, ou seja, que investir em meio ambiente e responsabilidade social representa um grande negócio para a empresa.,

“ O que nossos associados têm aprendido é que a responsabilidade social é um ótimo negócio “ . Esta foi a conclusão a que chegou o presidente de um grupo americano de promoção da ética nas empresas.

Tal quadro representa também um certo estado de conscientização em que chegou o consumidor, onde os fatores preço e qualidade não são os únicos a serem considerados quando da aquisição de um produto ou da obtenção de um serviço.   

A FORD realizou pesquisa mundial em que atestou a preferência dos consumidores para com as empresas que demonstrem preocupação social. Tal preferência se deu principalmente no público jovem.

Em maio de 1998, a Confederação Nacional da Indústria(CNI), em conjunto com o IBOPE, realizou pesquisa com amostra de 2.000 pessoas de 16 anos ou mais, em que, ao serem questionados se estariam dispostos a pagar mais por um produto que não polui o meio ambiente, 68% dos entrevistados responderam que sim, 24% que não e 8% não opinaram . A pesquisa conclui que, em cada quatro pessoas, três estariam dispostas a pagar mais por um produto que não polui o meio ambiente. Este percentual é maior ainda nos entrevistados das faixas de idade entre 16 e 34 anos, nos que possuem curso ginasial e acima, e naqueles que tem renda familiar acima de cinco salários mínimos, e ainda, os homens estão mais dispostos(72%) do que as mulheres(64%) a pagarem mais por um produto que não polui o meio ambiente.

O resultado destas pesquisas reflete um paradigma de consumidor mundial, o que faz com que muitas empresas venham a repensar sua abordagem em relação ao meio ambiente, em resposta às pressões exercidas pelos diversos segmentos da sociedade com as quais ela mantém relacionamento.

De forma inteligente, algumas empresas tentam transformar o meio ambiente em vantagem competitiva, ou seja, em vez de encarar as obrigações ambientais como uma desvantagem financeira, as empresas estão reconhecendo, cada vez mais, as oportunidades competitivas na prevenção da poluição, nas tecnologias não prejudiciais às pessoas(Clean Technologies) e nos produtos que respondem bem ao meio ambiente.

Um aspecto importante que tem sido observado  no Brasil, semelhante ao que ocorre em muitos países chamados  desenvolvidos, é o relacionamento entre o setor privado e as atividades ambientalistas na implementação de projetos e programas de conservação da natureza.

Como exemplo recente, citamos o acordo de cooperação efetivado entre o movimento ambientalista Greenpeace – Sucursal Brasil, e a madeireira MIL/ PRECIOUS WOODS, localizada em Itacoatiara, no Amazonas.

Por este acordo, a MIL terá de manter sempre em pé, 85% das árvores localizadas em sua propriedade  e não deverá   usar nenhum tipo de pesticida ou produto químico para o replantio.

De acordo com os ativistas da causa verde, a empresa MIL tem um comportamento excepcional. Proprietária de uma área de 80.000 hectares, ela é a única companhia do país que trabalha seguindo as normas internacionais de extração de madeira, a ponto de conhecer detalhes de cada árvore plantada em seus domínios.

O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A CONTABILIDADE AMBIENTAL

O termo desenvolvimento sustentável foi criado no ano de 1987 pela ex ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, e pode ser definido como “ Aquele que atende às necessidades do presente, sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem suas próprias necessidades, como também é uma forma de otimizar o uso racional dos recursos naturais e a  garantia de conservação e do bem estar para as gerações futuras “ .

Tal conceito não implica na busca de um estado de permanente harmonia, mas sim num contínuo processo de mudança, em que a orientação dos investimentos, o desenvolvimento de novas tecnologias e a exploração dos recursos, esteja de acordo com as necessidades atuais e futuras da sociedade.

O conceito de desenvolvimento sustentável faz parte do “ Relatório de Brundtland “, documento este que propõe diversas ações e diretrizes a serem empreendidas para que se efetivem as mudanças necessárias, objetivando a redução das ameaças à sobrevivência e dar um rumo viável ao desenvolvimento.

Tal relatório chega a importantes conclusões, nas quais destacamos: “ De que valia será tal desenvolvimento para o mundo do próximo século, quando haverá o dobro de pessoas a depender do mesmo meio ambiente? Essa constatação ampliou nossa visão do desenvolvimento. Percebemos que era necessário um novo tipo de desenvolvimento capaz de manter o progresso humano, não apenas em alguns lugares e por alguns anos, mas em todo o planeta e por um futuro longínquo. Assim, o desenvolvimento sustentável é um objetivo a ser alcançado não só pelas nações em desenvolvimento, mas também pelas industrializadas”. 

Em nosso entendimento, a contabilidade aplicada ao estudo do desenvolvimento sustentável assume uma dimensão macroeconômica, visto  sob esta ótica o que se procura mensurar, em linhas gerais, é o reflexo da exploração dos recursos naturais no desenvolvimento das nações, e tais impactos devem estar mensurados no principal agregado produzido pelos sistemas de contas nacionais, qual seja, o Produto Interno Bruto(PIB).

Aceito pelo Banco Mundial como padrão de desempenho econômico, o PIB refere-se “Ao valor agregado, depurado das transações intermediárias e medido a preços de mercado, de todos os bens e serviços finais produzidos dentro do território econômico do país sob consideração”.(Rosseti, 1979 – p.164).

O PIB pode ser calculado sob três diferentes opções que, ao final, apresentam um mesmo resultado, quais sejam:

A) Sob a ótica da produção: O PIB corresponde à soma dos valores agregados brutos pelos setores produtivos da economia, acrescentando os impostos indiretos e diminuindo os subsídios;

B) Sob a ótica da renda:O PIB é calculado a partir das remunerações pagas às unidades familiares sob a forma de salários, aluguéis, juros e lucros distribuídos. A estas remunerações são adicionados os impostos indiretos e deduzidos os subsídios;

C) Sob a ótica do consumo: O PIB resulta da soma do consumo das unidades familiares e do governo, mais os investimentos.

Determinada atividade econômica só se torna renda quando contextualizada dentro da chamada fronteira de produção. Todas as atividades não incluídas nesta fronteira, não são registradas pelas contas nacionais e conseqüentemente, não afetam o cálculo do PIB.

O conceito de produção mais utilizado atualmente,  é aquele estabelecido pelo manual de contabilidade das Nações Unidas, em que a produção é “ toda atividade necessária para atender, nas ocasiões e lugares adequados, às necessidades humanas, coletivas ou privadas, de bens e serviços materiais e imateriais, tangíveis ou intangíveis(United Nations, 1993).

Atualmente existe um pensamento consensual de que os recursos naturais desempenham papel importante nos processos produtivos, e portanto, torna-se necessária a inclusão das mesmas nos sistemas de contas nacionais(SCN).   

No entendimento convencional do SC das Nações Unidas, os recursos naturais são considerados como Ativos não produzidos, e consequentemente , a variação dos seus estoques não afetam as estimativas do PIB.

Neste sentido, as receitas obtidas pelo consumo dos recursos naturais são computadas integralmente como ganhos para a economia, o que fornece uma posição equivocada da riqueza real dos países. Isto faz com que determinado país , ou unidade federada de um país, que tem seu crescimento econômico alicerçado na exploração dos seus recursos naturais, possa apresentar um incremento elevado no PIB, em períodos curtos de tempo, enquanto que sua base de recursos naturais é exaurida.

Esta situação se reflete no Estado do Pará, o segundo maior estado do Brasil , com um vasto potencial de recursos minerais e florestais, onde as exportações de recursos minerais gira em torno de 77% de seu PIB.  O comportamento refletido no PIB e nas exportações do Estado do Pará  nas duas últimas décadas têm sido catalogados  como bastante positivos, no entanto, a volumosa perda de capital natural pela envergadura dos grandes empreendimentos não é contabilizada, computando-se somente as receitas de vendas de Ativos minerais sem o devido registro da sua exaustão, o que gera um PIB superestimado.

A solução na superação de tal distorção, seria portanto a obtenção do Produto Interno Bruto Ajustado Ambientalmente, conhecido por PILA, que seria obtido pela dedução da exaustão do capital natural no cálculo do PIB, ou seja: PILA = PIB – Exaustão do Capital Natural.

GESTÃO AMBIENTAL E A CONTABILIDADE 

A preocupação com questões ambientais no interior das empresas, conduziu à tentativa de incorporar na concepção de gestão, os aspectos relativos ao meio ambiente(Antonius, 1997, p.57).

Diversas organizações empresariais estão cada vez mais preocupadas em atingir e demonstrar um desempenho mais satisfatório em relação ao meio ambiente.

Neste sentido, a gestão ambiental tem se configurado como uma das mais importantes atividades relacionadas com qualquer empreendimento industrial. De modo geral, o gerenciamento ambiental industrial pode ser conceituado como a integração de sistemas e programas organizacionais, que permitam(antonius, p.13):

1. O controle e a redução dos impactos no meio ambiente, devido às operações ou produtos;

2. O cumprimento de leis e normas ambientais;

3. O desenvolvimento e uso de tecnologias apropriadas para minimizar ou eliminar resíduos industriais;

4. O monitoramento e avaliação dos processos e parâmetros ambientais;

5. A  eliminação ou redução dos riscos ao meio ambiente e ao homem;

6. A utilização de tecnologias limpas(Clean Technologies), visando minimizar os gastos de energia e materiais;

7. A melhoria do relacionamento entre a comunidade e o governo;

8. A antecipação de questões ambientais que possam causar problemas ao meio ambiente e, particularmente, à saúde humana.

SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL

Como conseqüência das diversas pressões estabelecidas pela sociedade civil e pelos governos, as empresas passaram a adotar medidas para proteger e conservar o meio ambiente, com o objetivo de alcançar um desempenho ambiental de alta qualidade.

A introdução de um Sistema de Gestão Ambiental(SGA) nas empresas, visa fazer com que elas alcancem melhor performance ambiental, constituindo-se portanto, “ na relação de regras escritas e procedimentos a serem seguidos por todos numa corporação”(Sánchez, 1995).

Um SGA eficaz pode auxiliar a empresa no gerenciamento, medição e melhoria dos aspectos ambientais de suas operações, levando-a a uma conformidade mais eficiente com os requisitos ambientais obrigatórios e voluntários, podendo ainda auxiliar a empresa na adoção de novas posturas que produzam mudanças culturais e comportamentais, à medida que as práticas gerenciais ambientais forem sendo incorporadas nas operações gerais do negócio.

Os instrumentos de gestão ambiental objetivam melhorar a qualidade ambiental e o processo decisório. São aplicados a todas as fases dos empreendimentos e podem ser: preventivos, corretivos, de remediação e pró-ativos, dependendo da fase em que são implementados. Como principais instrumentos de gestão ambiental, destacamos:    

A) O ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA)

O EIA surgiu como instrumento de controle prévio dos impactos ambientais a serem produzidos nos empreendimentos potencialmente causadores de significativa degradação ambiental.

Tem como objetivo minimizar ou coibir a poluição através da adoção de medidas alternativas para o impacto ambiental decorrente da atividade a ser executada.

O EIA visa portanto conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação da natureza, criando relação entre os processos decisórios nas empresas e a proteção ao meio ambiente.

A obrigatoriedade do EIA representou importante passo na luta pela preservação ambiental no Brasil, já que até meados da década de 80, nos projetos de empreendimentos, apenas eram consideradas as variáveis técnicas e econômicas, sem qualquer preocupação mais séria com o meio ambiente.

No que concerne à Amazônia, constata-se que a obrigatoriedade da elaboração do EIA trouxe importantes mudanças na gestão do meio ambiente, especialmente no que concerne aos grandes projetos de desenvolvimento, visto que atualmente, a implantação dos grandes projetos empresariais passa por uma avaliação dos benefícios que os mesmos trarão à comunidade local e regional.

O EIA constituirá o RIMA(Relatório de Impacto Ambiental), o qual deve refletir as conclusões do EIA. Tal relatório tem o objetivo de comunicar à sociedade os resultados alcançados no EIA, para que a mesma possa verificar se o empreendimento traz vantagens ou não à comunidade, assim como as conseqüências ambientais de sua implementação.

B) AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL (AIA)

A Avaliação do Impacto Ambiental(AIA), corresponde a uma atividade técnico-científica que visa identificar, prever e avaliar as conseqüências de um projeto ou ação sobre a saúde e o bem estar humanos, além de comunicar ao público e às pessoas encarregadas da tomada de decisões, informações a cerca dos impactos, ou seja, dos resultados dos estudos. 

Tal avaliação caracteriza-se como um instrumento de grande relevância, tanto para a execução da política ambiental, quanto ao gerenciamento ambiental.

Além de incorporar aspectos quantitativos no tocante à exploração ambiental, ele também explicita os danos causados ao meio ambiente e à sociedade, por agentes ou processos destrutivos.

Para que o processo de avaliação ambiental alcance o objetivo de tornar-se um instrumento de planejamento e auxílio ao processo decisório, que irá direcionar o projeto, tanto no que concerne aos estudos de avaliação técnico e econômico, ele deve obrigatoriamente, anteceder o início das atividades do empreendimento.

A obrigatoriedade na avaliação do impacto ambiental no Brasil, está associada inicialmente, às exigências estabelecidas por órgãos financiadores internacionais, como o Banco Mundial e o Banco Inter Americano de Desenvolvimento.

No âmbito Legal, tal obrigatoriedade surgiu em 1981, com a lei  número 6.938/81, como parte da política nacional do meio ambiente, regulamentada somente em 1983, pelo decreto número 8.835/83.

C) AUDITORIA AMBIENTAL

A auditoria ambiental é um instrumento de grande valia no contexto do processo de avaliação dos impactos ambientais e da gestão da qualidade do meio ambiente, que visa:

A) Criar condições para assegurar o controle externo à implementação dos programas de acompanhamento e monitoramento de impactos ambientais do empreendimento licenciado pelos órgãos de meio ambiente;

B) Comprovar os resultados alcançados pelo empreendedor com  a implantação de programas de acompanhamento e monitoramento de impactos ambientais aprovados no licenciamento do empreendimento, através da concessão de certificados de auditoria ambiental.

A realização da auditoria ambiental deve atender basicamente aos seguintes aspectos:

1o – Determinar a qualidade do desempenho das funções da gestão ambiental, dos sistemas e dos equipamentos utilizados pelo empreendedor;

2o - Verificar o cumprimento das normas locais, estaduais e federais;

3o - Propor  medidas a serem adotadas para restaurar o meio ambiente e proteger à saúde humana;

4o -Verificar o encaminhamento que está sendo dado à política, às diretrizes e aos padrões do empreendedor, objetivando manter e/ou melhorar a qualidade ambiental;

5o – Identificar possíveis falhas ou deficiências no que se refere aos itens anteriores;

6o -  Oferecer soluções que permitam minimizar à possibilidade de exposição do público a riscos oriundos de acidentes hipotéticos mais prováveis e de emissões contínuas que possam afetar, direta ou indiretamente, sua saúde e segurança;

7o – Comunicar os resultados da auditoria ambiental a todos os agentes sociais envolvidos no processo de avaliação dos impactos ambientais do empreendimento, através da divulgação de cada laudo de auditoria ambiental concedido pelo órgão de meio ambiente.

No processo de auditoria ambiental, podemos constatar a existência de quatro sucessivas fases,  quais sejam:

PRÉ – AUDITORIA

Esta fase apresenta um conjunto de medidas a serem adotadas pelos órgãos de meio ambiente, visando o início das atividades. O ponto culminante desta fase é a constituição da equipe de auditoria ambiental, que se encarregará de planejar este processo, considerando principalmente:

· A análise dos resultados do estudo ambiental e do programa de acompanhamento e monitoramento aprovado no licenciamento;

· As informações sobre os pré requisitos constantes em cada licença concedida;

· Os procedimentos de auditoria ambiental estabelecidos em nível federal, estadual e municipal;

· A definição do escopo da auditoria ambiental.

ATIVIDADES

Esta fase diz respeito à execução efetiva da auditoria ambiental, em que deverão ser executadas as seguintes tarefas:

· Conhecimento dos sistemas de gestão do empreendimento;

· Identificação dos riscos inerentes e dos controles internos, ou seja, dos pontos fracos e fortes do empreendimento;

· A coleta de evidências dos efeitos constatados na tarefa anterior;

· A avaliação das constatações e o registro preliminar das conclusões da equipe;

· A realização de reuniões com a equipe de auditoria visando discutir as constatações das atividades.

ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO

A equipe de auditoria ambiental deverá expedir o relatório, considerando as etapas de :

· Preparação e revisão da minuta do relatório de auditoria, considerando os aspectos ambientais, técnico-operacionais, jurídicos, de administração da instalação, e ainda, o plano de ação para a solução dos problemas constatados;

· Emissão do relatório de auditoria e o seu encaminhamento formal ao órgão de meio ambiente.

PÓS- AUDITORIA

De posse do relatório de auditoria, o órgão de meio ambiente se encarrega de analisa-lo visando à emissão do laudo e do certificado de auditoria ambiental, encaminhando-os em seguida, ao empreendedor, para que o mesmo possa implementar o plano de ação constante do relatório de auditoria ambiental.



D) O CAPITAL NATURAL


Ainda como instrumento de gestão ambiental, destacamos a correta avaliação, que as empresas exploradoras dos recursos naturais,  venham a fazer do capital natural. 

 
O termo capital natural é convencionalmente utilizado para denominar os estudos de recursos naturais.

Motta(1995), sugere a classificação do capital natural em recursos exauríveis e recursos de fluxo.

Os recursos exauríveis são aqueles cuja exploração , pela atividade humana, leva necessariamente a uma redução imediata na disponibilidade das reservas, diminuindo a capacidade futura de produção e de geração de renda. A exploração dos recursos exauríveis visa sua venda ao mercado , e inclui recursos minerais e florestais. Em que pese a capacidade de reposição dos recursos florestais, os mesmos são tratados como exauríveis pelo fato de serem explorados além da sua capacidade natural de recuperação.

Os recursos de fluxo são aqueles que podem ter suas condições originais restauradas pela ação natural  ou humana, como o ar e a água. A utilização destes recursos não reduz seus estoques, pelo menos no curto prazo, no entanto, pode ocasionar degradação, gerando perdas na capacidade produtiva e na qualidade de vida das pessoas e comunidades.

Cabe ainda destacar que o uso do capital natural  pode provocar a sua exaustão ou a sua degradação, que são conceitos diferentes.

A exaustão refere-se à redução quantitativa dos estoques de recursos naturais provocada pela sua extração , para serem utilizados no processo produtivo.

Já a degradação do capital natural está mais relacionada com a perda da qualidade do ambiente natural, que afeta sua capacidade de desempenho ou funções ambientais. Um exemplo de degradação ambiental é a poluição do ar que provoca impactos significativos sobre a saúde humana.

CONCLUSÃO 

Concluímos o presente trabalho acreditando na importância da colaboração que o profissional de contabilidade deve dar quando da sua inserção na temática ambiental.

Temos a profunda convicção da necessidade da participação desta ciência na resolução dos grandes problemas por que passa a humanidade.

No estudo dos impactos ambientais tal participação é imprescindível, seja através dos programas de gestão ambiental, dos relatórios e das avaliações, ou ainda na auditoria ambiental, a contabilidade se constitui em importante ferramenta.

No entanto, os desafios ainda são grandes. Precisamos quebrar a aversão que determinados segmentos possuem em relação à participação do contador no tema, precisamos desenvolver pesquisas e literaturas  sobre o assunto, enfim, muito ainda precisa ser feito, mas acredito firmemente que, a abordagem da temática ambiental no XVI Congresso Brasileiro de Contabilidade, representará um marco no desenvolvimento da profissão, e acima de tudo, o reconhecimento do contador como o profissional engajado e como elemento imprescindível na transformação da sociedade, ou seja, o contador cidadão.  


GLOSSÁRIO

· IMPACTOS AMBIENTAIS: Alterações de qualquer elemento do meio ambiente, resultante da ação humana.

· IMPACTOS NEGATIVOS: São os impactos que afetam desfavoravelmente as comunidades e/ou qualquer um dos componentes da biosfera.

· IMPACTOS POSITIVOS: São alterações que revertem-se em benefícios para a população próxima à ação ou ao empreendimento avaliado e/ou  melhorias das condições ambientais locais.

· RECURSOS NATURAIS: Designam a classe de bens que não são produtíveis pelos seres humanos.

· ECODESENVOLVIMENTO: Significa desenvolvimento em harmonia com a ecologia.

· VALORAÇÃO AMBIENTAL: É  a mensuração dos custos ambientais, através de trabalhos técnico- científicos em distintas áreas.

· EMPREENDEDOR: Agente interventor sobre o meio, possui a responsabilidade social de compatibilizar os interesses de sua atividade com as características do meio ambiente, de forma a conferir também sustentabilidade social e ecológica a seu empreendimento.
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